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Direito Administrativo  
 

O estabelecimento de critérios de classificação para a escolha de licitantes em 

credenciamento é ilegal. 

 

A regra na Administração Pública é a contratação precedida de licitação. Contudo, a legislação 

poderá prever casos excepcionais em que será possível a contratação direta, sem licitação. A 

Lei de Licitações (Lei nº 8.666/93) prevê três grupos de situações em que a contratação 

ocorrerá sem licitação prévia. Trata-se das chamadas licitações dispensadas, dispensáveis e 

inexigíveis. O art. 25 da Lei nº 8.666/93 trata sobre inexigibilidade de licitação, que são 

meramente exemplificativos. Portanto, uma hipótese de inexigibilidade de licitação que não 

está prevista nos incisos do art. 25 é o chamado credenciamento. 

Segundo Informativo nº 662 do STJ, publicado no dia 31/01/2020, o credenciamento é 

hipótese de inexigibilidade de licitação não prevista no rol exemplificativo do art. 25 da Lei n. 

8.666/1993, amplamente reconhecida pela doutrina especializada e pela jurisprudência do 

Tribunal de Contas da União.  

Segundo a doutrina, o sistema de credenciamento, como forma de inexigibilidade de licitação, 

torna inviável a competição entre os credenciados, que não disputam preços, posto que, após 

selecionados, a Administração pública se compromete a contratar todos os que atendam aos 

requisitos de pré-qualificação.  

Segundo o TCU, para a utilização do credenciamento devem ser observados requisitos como: i) 

contratação de todos os que tiverem interesse e que satisfaçam as condições fixadas pela 

Administração, não havendo relação de exclusão; ii) garantia de igualdade de condições entre 

todos os interessados hábeis a contratar com a Administração, pelo preço por ela definido; iii) 

demonstração inequívoca de que as necessidades da Administração somente poderão ser 

atendidas dessa forma.  

Com efeito, sendo o credenciamento modalidade de licitação inexigível em que há 

inviabilidade de competição, ao mesmo tempo em que se admite a possibilidade de 

contratação de todos os interessados em oferecer o mesmo tipo de serviço à Administração 

Pública, os critérios de pontuação exigidos em edital para desclassificar a contratação de 

empresa já habilitada mostra-se contrário ao entendimento doutrinário e jurisprudencial 

esposado.  
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Não é legítima a cláusula de edital de concurso público que restringe a participação 

de candidato pelo simples fato de responder a inquérito ou a ação penal. 

 

Conforme Informativo nº 965 do STF, de 03 a 07/02/2020. 

Sem previsão constitucionalmente adequada e instituída por lei, NÃO é legítima a cláusula de 

edital de concurso público que restrinja a participação de candidato pelo simples fato de 

responder a inquérito ou a ação penal. 

Com essa tese de repercussão geral (Tema 22), o Plenário, em conclusão de julgamento e por 

maioria, negou provimento a recurso extraordinário em que se discutia a possibilidade de se 

restringir a participação em concurso público de candidato que respondia a processo criminal 

(Informativo 825). 

Na espécie, de um lado, destaca-se o princípio da presunção de inocência [Constituição 

Federal (CF), art. 5º, LVII], reforçado pelos princípios da liberdade profissional (CF, art. 5º, XIII) 

e da ampla acessibilidade aos cargos públicos (CF, art. 37, I). De outro lado, ressalta-se o 

princípio da moralidade administrativa (CF, art. 37, caput). 

Diante desse conflito, o Min. Relator Luis Roberto Barroso apresentou duas regras para a 

ponderação dos valores em jogo e a determinação objetiva de idoneidade moral, quando 

aplicável ao ingresso no serviço público mediante concurso: 

A primeira regra, apta a estabelecer parâmetro pelo qual se pode recusar a alguém a inscrição 

em concurso público, é a necessidade de condenação por órgão colegiado ou de condenação 

definitiva. Há analogia com a Lei da “Ficha Limpa” (LC 135/2010), critério que já foi aplicado 

mesmo fora da seara penal. 

A segunda regra é a necessidade de relação de incompatibilidade entre a natureza do crime e 

as atribuições do cargo.  

Nem toda condenação penal deve ter por consequência direta e imediata impedir alguém de 

se candidatar a concurso público. 

Entretanto, para concorrer a determinados cargos públicos, pela natureza deles, é possível, 

por meio de lei, a exigência de qualificações mais restritas e rígidas ao candidato. Por exemplo, 

as carreiras da magistratura, das funções essenciais à justiça — Ministério Público, Advocacia 

Pública e Defensoria Pública — e da segurança pública. 
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Em atenção aos princípios da segurança jurídica e da confiança legítima, os Tribunais 

de Contas estão sujeitos ao prazo de cinco anos para o julgamento da legalidade do 

ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada 

do processo à respectiva Corte de Contas. 

 

Conforme Informativo nº 967 do STF, de 17 a 28 /02/2020. 

Em atenção aos princípios da segurança jurídica e da confiança legítima, os Tribunais de Contas 

estão sujeitos ao prazo de cinco anos para o julgamento da legalidade do ato de concessão 

inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, a contar da chegada do processo à respectiva 

Corte de Contas. 

O Tribunal, seguindo sua jurisprudência dominante, considerou que a concessão de 

aposentadoria ou pensão constitui ato administrativo complexo, que somente se aperfeiçoa 

após o julgamento de sua legalidade pela Corte de Contas. 

Nesses termos, por constituir exercício da competência constitucional (CF, art. 71, III), tal ato 

ocorre sem a participação dos interessados e, portanto, sem a observância do contraditório e 

da ampla defesa. 

Entretanto, por motivos de segurança jurídica e necessidade da estabilização das relações, é 

necessário fixar-se um prazo para que a Corte de Contas exerça seu dever constitucional. 

Diante da inexistência de norma que incida diretamente sobre a hipótese, aplica-se ao caso o 

disposto no art. 4º do Decreto-lei 4.657/1942, a Lei de Introdução às normas do Direito 

Brasileiro (LINDB). 

Assim, tendo em vista o princípio da isonomia, seria correta a aplicação, por analogia, do 

Decreto 20.910/1932. 

Portanto, se o administrado tem o prazo de cinco anos para buscar qualquer direito contra a 

Fazenda Pública, também deve-se considerar que o Poder Público, no exercício do controle 

externo, tem o mesmo prazo para rever eventual ato administrativo favorável ao 

administrado. 

Desse modo, a fixação do prazo de cinco anos se afigura razoável para que o TCU proceda ao 

registro dos atos de concessão inicial de aposentadoria, reforma ou pensão, após o qual se 

considerarão definitivamente registrados. 

Por conseguinte, a discussão acerca da observância do contraditório e da ampla defesa após o 

transcurso do prazo de cinco anos da chegada do processo ao TCU  
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encontra-se prejudicada. Isso porque, findo o referido prazo, o ato de aposentação considera-

se registrado tacitamente, não havendo mais a possibilidade de alteração pela Corte de 

Contas. 

Note-se que a exceção existente na Súmula Vinculante 4 passa a não existir mais, diante desse 

atual posicionamento do STF, logo, em nenhum caso será necessário contraditório ou ampla 

defesa. 

RE 636553/RS, rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 19.2.2020. (RE-636553). 

 

 

Direito Civil 
 

É possível o inventário extrajudicial, ainda que exista testamento, se os interessados 

forem capazes e concordes e estiverem assistidos por advogado.  

 

Atenção ao tema, pois muitos livros ensinam esse assunto de forma diferente e dizem que a 

ausência de testamento é um requisito. Por isso, não é mais a posição a ser adotada nas 

provas.  

Conforme Informativo nº 663 do STJ, publicado no dia 14/02/2020, mostra-se possível o 

inventário extrajudicial, ainda que exista testamento, se os interessados forem capazes e 

concordes e estiverem assistidos por advogado, desde que o testamento tenha sido 

previamente registrado judicialmente (já que haverá definição precisa dos seus termos) ou 

haja a expressa autorização do juízo competente (ao constatar que inexistem discussões 

incidentais que não possam ser dirimidas na via administrativa).  

A mens legis que autorizou o inventário extrajudicial foi justamente a de desafogar o 

Judiciário, afastando a via judicial de processos nos quais não se necessita da chancela judicial, 

assegurando solução mais célere e efetiva em relação ao interesse das partes. Deveras, o 

processo deve ser um meio, e não um entrave, para a realização do direito. Se a via judicial é 

prescindível, não há razoabilidade em proibir, na ausência de conflito de interesses, que 

herdeiros, maiores e capazes, socorram-se da via administrativa para dar efetividade a um 

testamento já tido como válido pela Justiça. 
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É necessária outorga conjugal para fiança em favor de sociedade cooperativa. 

 

Conforme Informativo nº 664 do STJ, publicado no dia 28/02/2020. 

Fiança é um tipo de contrato por meio do qual uma pessoa (chamada de “fiadora”) assume o 

compromisso junto ao credor de que irá satisfazer a obrigação assumida pelo devedor, caso 

este não a cumpra (art. 818 do Código Civil). 

Cinge-se a controvérsia em definir se é válida a fiança prestada, sem outorga conjugal, para 

garantia de dívida de sociedade cooperativa. 

Nos termos do artigo 4º da Lei n. 5.764/1971, as cooperativas são sociedades de pessoas, com 

forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, não sujeitas a falência, constituídas para 

prestar serviços aos associados. 

Nesse contexto normativo, a jurisprudência desta Corte preconiza que as Cooperativas 

possuem natureza civil e praticam atividades econômicas não empresariais (Código Civil de 

2002), não podendo, ademais, serem qualificadas como "comerciantes" para fins de incidência 

da parte primeira (revogada) do Código Comercial. 

Sob tal perspectiva, o revogado art. 256 do Código Comercial, vigente à época da instituição da 

garantia, exigia, para a caraterização da fiança como mercantil, que o afiançado ostentasse a 

condição de comerciante e que a obrigação objeto da garantia decorresse de uma causa 

comercial. 

Dessa forma, em se tratando de dívida de sociedade cooperativa a qual nem à luz do Código 

Comercial ou do Código Civil de 2002 ostenta a condição de comerciante ou de sociedade 

empresária , não há falar em fiança mercantil, caindo por terra o fundamento exarado pelas 

instâncias ordinárias para afastar a exigência da outorga conjugal encartada nos artigos 235, 

inciso III, do Código Civil de 1916 e 1.647, inciso III, do Código Civil de 2002. 

Consequentemente, inexistindo o consentimento de um dos cônjuges para a prestação da 

fiança civil para garantia do pagamento de dívida contraída pela por cooperativa, sobressai a 

ineficácia do contrato acessório, a teor da Súmula n. 332/STJ: "A fiança prestada sem 

autorização de um dos cônjuges implica a ineficácia total da garantia”. 
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É nula a cláusula de convenção outorgada pela própria construtora que prevê a 

redução da taxa condominial das suas unidades imobiliárias ainda não 

comercializadas.  

 

Conforme Informativo nº 664 do STJ, publicado no dia 28/02/2020. 

A taxa condominial é fixada de acordo com a previsão orçamentária de receitas e de despesas, 

bem como para constituir o fundo de reserva com a finalidade de cobrir eventuais gastos de 

emergência. Em razão disso, por questões meramente lógicas, se uma ou várias unidades 

imobiliárias recebem a redução do valor da taxa ordinária, a consequência é a oneração dos 

demais condôminos. Há, desse modo, enriquecimento sem causa da parte que se beneficia 

com o pagamento a menor, em detrimento de toda a coletividade condominial, com evidente 

violação do inciso I do art. 1.334 do CC/2002, que assenta expressamente a observância da 

proporcionalidade da cota condominial.  

De fato, a convenção outorgada pela construtora/incoporadora pode estabelecer o critério do 

rateio da cota devida por cada condômino, mas isso não significa a possibilidade de criar 

benefício de caráter subjetivo a seu favor a ponto de reduzir ou isentar do pagamento da cota 

condominial. 

 

Direito Constitucional 
 

Ação Civil de perda de cargo de Promotor de Justiça, não envolvendo improbidade 

administrativa, deve ser julgada pelo Tribunal de Justiça. 

 

Segundo Informativo nº 662 do STJ, publicado no dia 31/01/2020, a Ação Civil de perda de 

cargo de Promotor de Justiça cuja causa de pedir não esteja vinculada a ilícito capitulado na Lei 

n. 8.429/1992 deve ser julgada pelo Tribunal de Justiça. 

Se for uma ação de improbidade administrativa, a ação pode ser proposta por um Promotor de 

Justiça ou pela pessoa jurídica interessada. A ação será julgada pelo juízo de 1ª instância. É 

regida pela Lei nº 8.429/92. 
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Se a causa de pedir não estiver vinculada a ilícito capitulado na Lei nº 8.429/92, a ação deverá 

ser proposta pelo Procurador Geral de Justiça. A ação deverá ser julgada pelo Tribunal de 

Justiça. É regida pela Lei nº 8.625/93. 

 

É constitucional a imposição da pena de suspensão de habilitação para dirigir veículo 

automotor ao motorista profissional condenado por homicídio culposo no trânsito. 

 

Conforme Informativo nº 966 do STF, de 10 a 14/02/2020. 

É constitucional a imposição da pena de suspensão de habilitação para dirigir veículo 

automotor ao motorista profissional condenado por homicídio culposo no trânsito. 

Essa foi a tese de repercussão geral (Tema 486) fixada pelo Plenário ao dar provimento a 

recurso extraordinário interposto contra acórdão que afastou a pena de suspensão de 

habilitação, prevista no art. 302 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), aplicada em desfavor 

do recorrido. O tribunal a quo reputou que a aplicação dessa sanção ao condenado que exerce 

profissionalmente a atividade de motorista seria inconstitucional, por violar o seu direito ao 

trabalho. 

O colegiado asseverou que inexiste direito absoluto ao exercício de atividade profissionais (CF, 

art. 5º, XIII), sendo possível que haja restrição imposta pelo legislador, desde que razoável, 

como no caso. 

Além disso, a medida é coerente com o princípio da individualização da pena (CF, art. 5º, XLVI) 

e, também, respeita o princípio da proporcionalidade. A suspensão do direito de dirigir não 

impossibilita o motorista profissional de extrair seu sustento de qualquer outra atividade 

econômica. 
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Direito do Consumidor  
 

A ausência de informação relativa ao preço, por si só, não caracteriza publicidade 

enganosa. 

 

Conforme Informativo nº 663 do STJ, publicado no dia 14/02/2020. 

Segundo dispõe o art. 37, § 1º, do CDC, publicidade enganosa é aquela que contém informação 

total ou parcialmente falsa, ou que, mesmo por omissão (§ 3º), é capaz de induzir o 

consumidor a erro.  

O conceito de publicidade enganosa está intimamente ligado à falta de veracidade na peça 

publicitária, que pode decorrer tanto da informação falsa quanto da omissão de dado 

essencial.  

No entanto, o art. 31 do CDC não traz uma relação exaustiva nem determinante a todos os 

tipos de publicidade, mas meramente exemplificativa, portanto, pode ser necessária, no caso 

concreto, inserir outra informação não constante no dispositivo legal, assim como não há 

obrigação de que, no anúncio publicitário, estejam inclusos todos os dados informativos 

descritos no rol do citado artigo.  

Dessa forma, não é qualquer omissão informativa que configura o ilícito. Para a caracterização 

da ilegalidade, a ocultação necessita ser de uma qualidade essencial do produto, do serviço ou 

de suas reais condições de contratação, de forma a impedir o consentimento esclarecido do 

consumidor.  

No caso analisado, o preço pode ou não ser uma informação essencial, a depender de diversos 

elementos para exame do potencial enganoso, especificamente o uso ou a finalidade a que se 

destina o produto ou serviço e qual é seu público alvo. De fato, na oferta de condições de 

pagamento não se afigura necessária a informação "preço", pois não está sendo exposto à 

venda o produto em si, senão a forma por meio da qual ele poderá ser adquirido pelo 

consumidor. Quando o fornecedor anuncia uma determinada forma de pagamento ou 

financiamento um serviço, portanto, e não propriamente um produto, o preço não se traduz 

de todo relevante, até porque as condições de parcelamento podem servir para mais de uma 

espécie de produto. É necessário, contudo, sejam claras e específicas as condições, juros etc. 

Logo, é necessário realizar o enquadramento fático para determinar a essencialidade da 

informação. 
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Direito Penal 
 

O administrador que desconta valores da folha de pagamento dos servidores 

públicos para quitação de empréstimo consignado e não os repassa a instituição 

financeira pratica peculato-desvio, sendo desnecessária a demonstração de 

obtenção de proveito próprio ou alheio, bastando a mera vontade de realizar o 

núcleo do tipo. 

 

Conforme Informativo nº 664 do STJ, publicado no dia 28/02/2020. 

De início, ressalta-se que a diferença entre manipulação de dinheiro público ou particular tem 

especial importância na análise da questão do dolo na obtenção de proveito próprio ou alheio 

com desvio de finalidade das verbas e da simples aplicação inadequada dessa mesma verba.  

Essa discussão, que eventualmente surge na hipótese de o administrador público dar destino 

diverso ao previsto para a verba, mas ainda no âmbito público, a exemplo de deslocar 

montante que seria aplicado à saúde para a pavimentação de rodovia. Contudo, sendo o 

dinheiro particular, esse tipo de controvérsia se desfaz, pois não é dado ao administrador 

deslocar esse dinheiro para nenhuma outra finalidade que não a ajustada.  

Assim, tratando-se de aplicação de dinheiro particular e tendo o administrador público traído, 

evidentemente, a confiança que lhe fora depositada, ao dar destinação diversa à ajustada, não 

é requisito para a configuração do crime a demonstração do proveito próprio ou alheio. 

Mesmo que necessário fosse, sendo o dinheiro de servidores, ou seja, particular, o proveito 

exsurge do fato em si.  

O peculato-desvio é crime formal que se consuma no instante em que o funcionário público dá 

ao dinheiro ou valor destino diverso do previsto. A obtenção do proveito próprio ou alheio não 

é requisito para a consumação do crime, sendo suficiente a mera vontade de realizar o núcleo 

do tipo. Desse modo, configura peculato-desvio a retenção dos valores descontados da folha 

de pagamento dos servidores públicos que recebiam seus vencimentos já com os descontos 

dos valores de retenção a título de empréstimo consignado, mas, por ordem de administrador, 

os repasses às instituições financeiras credoras não eram realizados. 
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Direito Processual Civil  
 

Ministério Público Federal possui legitimidade para propor ação civil pública a fim de 

debater a cobrança de encargos bancários supostamente abusivos praticados por 

instituições financeiras privadas. 

 

Conforme Informativo nº 662 do STJ, publicado no dia 31/01/2020. 

A jurisprudência desta Corte reconhece a legitimidade do Ministério Público para propor ação 

civil pública a fim de debater a cobrança de encargos bancários supostamente abusivos, por se 

tratar de tutela de interesses individuais homogêneos de consumidores/usuários do serviço 

bancário (art. 81, III, da Lei n. 8.078/1990).  

Por sua vez, o Ministério Público Federal terá legitimidade para o ajuizamento de ações civis 

públicas sempre que ficar evidenciado o envolvimento de interesses nitidamente federais, 

assim considerados em virtude dos bens e valores a que se visa tutelar.  

Nos termos do art. 21, VIII, da Constituição Federal, compete à União "administrar as reservas 

cambiais do País e fiscalizar as operações de natureza financeira, especialmente as de crédito, 

câmbio e capitalização, bem como as de seguros e de previdência privada".  O art. 4º da Lei n. 

4.595/1964, em seu inciso VIII, prevê a competência do Conselho Monetário Nacional para, 

segundo diretrizes estabelecidas pelo Presidente da República, regular a constituição, o 

funcionamento e a fiscalização das instituições monetárias, bancárias e creditícias, ao passo 

que o art. 9º atribui ao Banco Central do Brasil competência para cumprir e fazer cumprir as 

disposições que lhe são atribuídas pela legislação em vigor e as normas expedidas pelo 

Conselho Monetário Nacional.  

Desse modo, verifica-se que as atividades desenvolvidas pelas instituições financeiras, sejam 

elas públicas ou privadas, subordinam-se ao conteúdo de normas regulamentares editadas por 

órgãos federais e de abrangência nacional, estando a fiscalização quanto à efetiva observância 

de tais normas a cargo dessas mesmas instituições, a revelar a presença de interesse 

nitidamente federal, suficiente para conferir legitimidade ao Ministério Público Federal para o 

ajuizamento da ação civil pública. 
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A ação de despejo não exige a formação de litisconsórcio ativo necessário. 

 

Conforme Informativo nº 664 do STJ, publicado no dia 28/02/2020. 

A ação de despejo não exige a formação de litisconsórcio ATIVO necessário.  

Inicialmente, não há margem para dúvida, na jurisprudência do STJ, acerca da existência de 

solidariedade entre os locadores, quando não houver ressalva no instrumento contratual, 

conforme disposição do art. 2º da Lei de Locações (Lei n. 8.245/1991).  

Ademais, quando há diversos locatários para um mesmo imóvel, este STJ entendeu pela 

existência de litisconsórcio passivo necessário, devendo haver a citação de todos os locatários 

para o devido processamento da ação.  

Por outro lado, parece não subsistir os motivos que conduzam à necessidade de formação de 

litisconsórcio ativo necessário, quando da multiplicidade de locadores. Isso porque, em 

primeiro lugar, não há que se mencionar o intuito protetivo do instituto com relação aos 

proprietários do imóvel, que certamente prescindem dessa garantia. Ademais, o art. 114 do 

CPC/2015 afirma a regra geral quanto à formação do litisconsórcio, a qual fica restrita à 

necessidade de citação de todos para a eficácia da sentença.  

Por sua vez, o art. 2º, caput, da Lei de Locações estipula uma regra de direito material com 

relação à solidariedade, ao dispor que: "Havendo mais de um locador ou mais de um locatário, 

entende-se que são solidários se o contrário não se estipulou".  

No entanto, é cediço que da solidariedade não se extrai, como consequência necessária, a 

formação de litisconsórcio necessário para a resolução deste conflito. De fato, acerca do tema 

do litisconsórcio ativo necessário, este Tribunal Superior já se manifestou no sentido de que 

sua aceitação deve ocorrer apenas em situações excepcionalíssimas, em razão da potencial 

ofensa ao direito constitucional de ação e de acesso à justiça.  

Portanto, o fato de haver solidariedade entre os locadores não significa a obrigatoriedade de 

formação de litisconsórcio ativo necessário. 
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Em ação judicial que versa sobre alimentos ajuizada por menor, não é admissível que 

a concessão da gratuidade de justiça esteja condicionada a demonstração de 

insuficiência de recursos de seu representante legal. 

 

Conforme Informativo nº 664 do STJ, publicado no dia 28/02/2020. 

O direito ao benefício da gratuidade de justiça possui natureza individual e personalíssima, não 

podendo ser automaticamente estendido a quem não preencha os pressupostos legais para a 

sua concessão e, por idêntica razão, não se pode exigir que os pressupostos legais que 

autorizam a concessão do benefício sejam preenchidos por pessoa distinta da parte, como o 

seu representante legal. 

Em se tratando de direito à gratuidade de justiça pleiteado pelo menor, é apropriado que, 

inicialmente, incida a regra do art. 99, §3º, do novo CPC, deferindo-se o benefício ao menor 

em razão da presunção de sua insuficiência de recursos decorrente de sua alegação, 

ressalvando-se, todavia, a possibilidade de o réu demonstrar, com base no art. 99, §2º, do 

novo CPC, a posteriori, a ausência dos pressupostos legais que justificam a gratuidade, 

pleiteando, em razão disso, a revogação do benefício concedido. 

Essa forma de encadeamento dos atos processuais privilegia, a um só tempo, o princípio da 

inafastabilidade da jurisdição, pois não impede o imediato ajuizamento da ação e a prática de 

atos processuais eventualmente indispensáveis à tutela do direito vindicado, e também o 

princípio do contraditório, pois permite ao réu que produza prova, ainda que indiciária, de que 

não se trata de hipótese de concessão do benefício. 

Deve também ser levada em consideração a natureza do direito material que é objeto da ação 

e, nesse contexto, não há dúvida de que não pode existir restrição injustificada ao exercício do 

direito de ação em que se busque o adimplemento de obrigação de natureza alimentar. 

Com efeito, o fato de a representante legal das partes possuir atividade remunerada e o 

elevado valor da obrigação alimentar que é objeto da execução não podem, por si só, servir de 

empeço à concessão da gratuidade de justiça aos menores credores dos alimentos. 

Por isso, em ação judicial que versa sobre alimentos ajuizada por menor, não é admissível que 

a concessão da gratuidade de justiça esteja condicionada a demonstração de insuficiência de 

recursos de seu representante legal. 
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Direito Processual Penal  
 

O juízo da execução penal poderá determinar a retificação do atestado de pena e 

considerar, para todos os efeitos, que o condenado é reincidente mesmo que isso 

não esteja reconhecido expressamente na sentença penal condenatória. 

 

Conforme Informativo nº 662 do STJ, publicado no dia 31/01/2020. 

A Terceira Seção do STJ pacificou o entendimento que encontrava dissonância no âmbito das 

turmas de direito penal sobre o momento da individualização da pena.  

Decidiu o acórdão embargado, da Quinta Turma, que a reincidência que não esteja 

expressamente reconhecida no édito condenatório não pode ser proclamada pelo juiz da 

execução, sob pena de violação à coisa julgada e ao princípio da non reformatio in pejus.  

O acórdão paradigma, da Sexta Turma, por sua vez, entendeu que as condições pessoais do 

paciente, como a reincidência, devem ser observadas pelo juízo da execução para concessão 

de benefícios. Tratando-se de sentença penal condenatória, o juízo da execução deve se ater 

ao teor do referido decisum, no que diz respeito ao quantum de pena, ao regime inicial, bem 

como ao fato de ter sido a pena privativa de liberdade substituída ou não por restritiva de 

direitos, fatores que evidenciam justamente o comando emergente da sentença.  

Todavia, as condições pessoais do réu, da qual é exemplo a reincidência, devem ser 

observadas na execução da pena, independente de tal condição ter sido considerada na 

sentença condenatória, eis que também é atribuição do juízo da execução individualizar a 

pena.  

Como se sabe, a individualização da pena se realiza, essencialmente, em três momentos: (i) na 

cominação da pena em abstrato ao tipo legal, pelo Legislador; (ii) na sentença penal 

condenatória, pelo Juízo de conhecimento; e, (iii) na execução penal, pelo Juízo das Execuções.  

Esse entendimento, a propósito, tem sido convalidado pelo Supremo Tribunal Federal, para o 

qual o "reconhecimento da circunstância legal agravante da reincidência (art. 61, I, do Código 

Penal), para fins de agravamento da pena do réu, incumbe ao juiz natural do processo de 

conhecimento. De outro lado, a aferição dessa condição pessoal para fins de concessão de 

benefícios da execução penal  
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compete ao juiz da Vara das Execuções Penais. Trata-se, portanto, de tarefas distintas. Nada 

obsta a ponderação da reincidência no âmbito da execução penal do reeducando, ainda que 

não lhe tenha sido agravada a pena por esse fundamento, quando da prolação da sentença 

condenatória. 

 

Não é cabível a realização de audiência de custódia por meio de videoconferência. 

 

Conforme Informativo nº 663 do STJ, publicado no dia 14/02/2020. 

Não se admite, portanto, por ausência de previsão legal, a realização da audiência de custódia 

por meio de videoconferência, ainda que pelo Juízo que decretou a custódia cautelar. 

A Resolução n. 213 do CNJ é clara ao estabelecer que, no caso de cumprimento de mandado 

de prisão fora da jurisdição do juiz que a determinou, a apresentação do preso, para a 

audiência de custódia, deve ser feita à autoridade competente na localidade em que ocorreu a 

prisão, de acordo com a Lei de Organização Judiciária local.  

No caso de audiência de custódia realizada por juízo diverso daquele que decretou a prisão, 

observa que competirá à autoridade judicial local apenas, caso necessário, adotar medidas 

necessárias à preservação do direito da pessoa presa. As demais medidas, ou não são 

aplicáveis no caso de prisão preventiva ou não possui o juízo diverso do que decretou a prisão 

competência para a efetivar. De fato, uma das finalidades precípuas da audiência de custódia é 

aferir se houve respeito aos direitos e garantias constitucionais da pessoa presa.  

Assim, demanda-se que seja realizada pelo juízo com jurisdição na localidade em que ocorreu 

o encarceramento. É essa autoridade judicial que, naquela unidade de exercício do poder 

jurisdicional, tem competência para tomar medidas para resguardar a integridade do preso, 

bem assim de fazer cessar agressões aos seus direitos fundamentais, e também determinar a 

apuração das responsabilidades, caso haja relato de que houve prática de torturas e maus 

tratos. Nesse contexto, foge à ratio essendi do instituto a sua realização por meio de 

videoconferência.  

Registre-se que o Presidente do Conselho Nacional de Justiça, ao deferir a medida liminar para 

suspender a Resolução CM n. 09/2019, que permitia a realização da audiência de custódia por 

meio de videoconferência destacou que "o Departamento de Monitoramento e Fiscalização do 

Sistema Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas (DMF) considerou 

que a apresentação pessoal do preso é fundamental para inibir e, sobretudo, coibir, as 

indesejadas práticas de  
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tortura e maus tratos, pois que a transmissão de som e imagem não tem condições de 

remediar as vantagens que o contato e a relação direta entre juiz e jurisdicionado 

proporciona".  

Não se admite, portanto, por ausência de previsão legal, a realização da audiência de custódia 

por meio de videoconferência, ainda que pelo Juízo que decretou a custódia cautelar. 

 

O delatado tem o direito de acesso aos termos de colaboração premiada que 

mencionem seu nome, desde que já tenham sido juntados aos autos e não 

prejudiquem diligências em andamento. 

 

Conforme Informativo nº 965 do STF, de 03 a 07/02/2020. 

Embora seja meio de obtenção de prova, a colaboração premiada é fenômeno complexo a 

envolver diversos atos com naturezas jurídicas distintas. Em conjunto com o acordo, há 

elementos de prova relevantes ao exercício do direito de defesa e do contraditório. 

O delatado, em termo de colaboração premiada, tem direito de ter acesso aos trechos nos 

quais citado, com fundamento no Enunciado 14 da Súmula Vinculante: “É direito do defensor, 

no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já documentados 

em procedimento investigatório realizado por órgão com competência de polícia judiciária, 

digam respeito ao exercício do direito de defesa.” 

À luz do referido verbete, o acesso deve ser franqueado caso estejam presentes dois 

requisitos: 

1. positivo: o ato de colaboração deve apontar a responsabilidade criminal do requerente  

2. negativo: o ato de colaboração não deve referir-se à diligência em andamento. 

Isso porque a leitura do § 2º do art. 7° da Lei 12.850/2013 determina que, antes mesmo da 

retirada do sigilo, será assegurado ao defensor, no interesse do representado, amplo acesso 

aos elementos de prova que digam respeito ao exercício do direito de defesa, devidamente 

precedido de autorização judicial, ressalvados os referentes às diligências em andamento. 

Com efeito, a jurisprudência da Segunda Turma garante o acesso a todos os elementos de 

prova documentados nos autos dos acordos de colaboração, incluídas as gravações 

audiovisuais dos atos de colaboração de corréus, com o  
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escopo de confrontá-los, e não para impugnar os termos dos acordos propriamente ditos. 

 

A existência de inquéritos policiais e processos criminais, sem trânsito em julgado, 

não podem ser considerados como maus antecedentes para fins de dosimetria da 

pena, de modo que o fato de a paciente ser ré em outra ação penal, ainda em curso, 

não constitui fundamento idôneo para afastar a aplicação da causa de diminuição da 

pena. 

 

Conforme Informativo nº 967 do STF, de 17 a 28 /02/2020. 

O colegiado entendeu, com base no decidido no julgamento do RE 591.054, submetido à 

sistemática de repercussão geral (Tema 129), que a existência de inquéritos policiais e 

processos criminais sem trânsito em julgado não podem ser considerados como maus 

antecedentes para fins de dosimetria da pena, de modo que o fato de a paciente ser ré em 

outra ação penal, ainda em curso, não constitui fundamento idôneo para afastar a aplicação da 

causa de diminuição da pena. 

Não se pode negar causa de diminuição de pena, prevista no § 4º do art. 33 da Lei 

11.343/2006, a paciente condenada pelo crime de tráfico de drogas, não obstante a existência 

de outra ação penal, pela prática do mesmo delito, ainda não transitada em julgado, sob pena 

de violação ao art. 5º, LIV (princípio da presunção de não culpabilidade). 

HC 173806/MG, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 18.2.2020. (HC-173806). 

 

Direito Tributário 
 

Não tendo participado do fato gerador do tributo, a declaração conjunta de imposto 

de renda não torna o cônjuge corresponsável pela dívida tributária dos rendimentos 

percebidos pelo outro. 

 

Conforme Informativo nº 662 do STJ, publicado no dia 31/01/2020. 

A responsabilidade solidária somente pode ser atribuída a terceiro que tenha relação com o 

fato gerador da obrigação tributária. Assim, para que haja solidariedade, é necessário que as 

pessoas tenham praticado conjuntamente o fato gerador. 
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O fato de a renda auferida por um dos cônjuges ser, em tese, usufruída por ambos não os 

torna corresponsáveis pela obrigação tributária sobre tais rendimentos.  

No caso do julgado, a parte foi autuada pelo Fisco Federal para exigir-lhe o pagamento de IRPF 

sobre os rendimentos auferidos pela sua esposa, percebidos diretamente por ela, como 

resultado de seu trabalho pessoal, sem que o seu marido tivesse participação alguma na 

formação do fato gerador correspondente. Trata-se de trabalho individual prestado por ela, 

por esta razão, o marido não é originariamente coobrigado ao pagamento do IRPF 

eventualmente incidente sobre aqueles valores, oriundos da prestação de serviço 

desempenhado diretamente pela sua esposa, embora tenham feito, ulteriormente, a chamada 

declaração conjunta.  

Registre-se que a entrega da declaração de rendimentos tem natureza jurídica de obrigação 

tributária acessória, consistente no ato formal realizado pelo contribuinte, pelo qual este leva 

ao conhecimento da autoridade fiscal a ocorrência do fato gerador e demais elementos 

necessários à feitura do lançamento. Não se trata de modificação da responsabilidade de 

qualquer dos declarantes, visto que a declaração conjunta não é indicativo legal de 

corresponsabilidade, a qual só deriva do art. 124 do CTN. 

 

É inconstitucional lei estadual que disciplina a responsabilidade de terceiros por 

infrações de forma diversa da matriz geral estabelecida pelo Código Tributário 

Nacional. 

 

Conforme Informativo nº 966 do STF, de 10 a 14/02/2020. 

É inconstitucional lei estadual que disciplina a responsabilidade de terceiros por infrações de 

forma diversa da matriz geral estabelecida pelo Código Tributário Nacional (CTN). 

Com essa orientação, o Plenário julgou procedente pedido formulado em ação direta para 

declarar a inconstitucionalidade do parágrafo único do art. 18-C da Lei 7.098/1998, incluído 

pelo art. 13 da Lei 9.226/2009, ambas do Estado de Mato Grosso, que atribui responsabilidade 

tributária solidária por infrações a toda pessoa que concorra ou intervenha, ativa ou 

passivamente, no cumprimento da obrigação tributária, especialmente advogado, economista 

e correspondente fiscal. 

Entendeu que a norma impugnada invadiu a competência do legislador complementar federal 

para estabelecer normais gerais sobre a matéria. Além de ampliar o rol das pessoas que 

podem ser pessoalmente responsáveis pelo crédito  
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tributário previsto pelos arts. 134 e 135 do CTN, dispôs diversamente do CTN sobre as 

circunstâncias autorizadoras da responsabilidade pessoal de terceiro. 

 

Estatuto da Criança e do Adolescente  
 

É possível a condenação de emissora de televisão ao pagamento de indenização por 

danos morais coletivos em razão da exibição de filme fora do horário recomendado 

pelo órgão competente. 

 

Segundo entendimento do STJ, publicado em seu Informativo nº 663, é possível a condenação 

de emissora de televisão ao pagamento de indenização por danos morais coletivos em razão 

da exibição de filme fora do horário recomendado pelo órgão competente, desde que 

verificada a conduta que afronte gravemente os valores e interesses coletivos fundamentais. 

No julgamento da ADI n. 2.404/DF, o STF reconheceu a inconstitucionalidade da expressão 

"em horário diverso do autorizado", contida no art. 254 do ECA, asseverando, ainda, que a 

classificação indicativa não pode ser vista como obrigatória ou como uma censura prévia dos 

conteúdos veiculados em rádio e televisão, haja vista seu caráter pedagógico e complementar 

ao auxiliar os pais a definir o que seus filhos podem, ou não, assistir e ouvir.  

A despeito de ser a classificação da programação apenas indicativa e não proibir a sua 

veiculação em horários diversos daqueles recomendados, cabe ao Poder Judiciário controlar 

eventuais abusos e violações ao direito à programação sadia.  

O dano moral coletivo se dá in re ipsa, contudo, sua configuração somente ocorrerá quando a 

conduta antijurídica afetar, intoleravelmente, os valores e interesses coletivos fundamentais, 

mediante conduta maculada de grave lesão, para que o instituto não seja tratado de forma 

trivial, notadamente em decorrência da sua repercussão social.  

 


